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PROCESSUAL CIVIL  – Agravo  Interno  –
Insurgência  contra  decisão  que  negou
seguimento  a  apelação  cível  –
Irresignação  do  banco  demandado  –
Ausência  de  impugnação  aos  termos
precisos da sentença – Ofensa ao princípio
da  dialeticidade  –  Precedentes  do  STJ  –
Art. 557, “caput”, do CPC – Manutenção da
decisão que negou seguimento ao recurso
– Desprovimento.

— A  ausência  de  ataque  direto  aos
fundamentos  da  decisão  recorrida
impossibilita  a  delimitação  da  atividade
jurisdicional  em segundo  grau  e  impõe  o
não conhecimento do recurso, face a não-
observância  ao  princípio  da  dialeticidade
previsto no artigo 514, inciso II, do Código
de Processo Civil.

V I  S T O S, relatados e discutidos estes
autos de agravo interno acima identificados.

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça, à unanimidade, negar provimento
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ao agravo interno, nos termos do voto do relator e da súmula de julgamento
de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de agravo interno interposto  pelo
BANCO DO BRASIL S/A, em face de KARLA VANESSA NUNES GALDINO,
inconformado com a decisão monocrática que negou seguimento à apelação
cível por ele interposta.

Às  fls.  140/145,  este  relator  negou
seguimento  ao  apelo  do  banco  ora  agravante,  eis  que  verificado  que o
recurso não atacou os fundamentos da sentença recorrida, impossibilitando a
delimitação  da  atividade  jurisdicional  em  segundo  grau,  impondo  o  não
conhecimento  do  recurso,  por  inobservância  ao  princípio  da  dialeticidade,
previsto no artigo 514, inciso II, do Código de Processo Civil1.

Irresignada, a instituição bancária interpôs
agravo interno (fls. 147/152), alegando, em apertada síntese, que a decisão
monocrática deve ser reformada, em atenção ao princípio do devido processo
legal, do qual decorre a ampla defesa, sobretudo porque a decisão combatida
foi proferida sem a apreciação do Colegiado.

Por  conta  disso,  pugnou  para  que  fosse
exercido o juízo de retratação, dando seguimento à apelação cível. Caso não
seja esta a hipótese, requereu que o presente agravo interno fosse submetido
a  julgamento  por  esta  Egrégia  Corte,  sendo-lhe  dado  provimento  para
reformar  a  decisão  que  negou  seguimento  monocraticamente  à  apelação
cível, com a consequente reforma da sentença “a quo”.

É o que importa relatar.

VOTO

A  decisão  objeto  deste  agravo  interno
negou seguimento à suso referida apelação cível,  nos termos do art.  557,
“caput”, do CPC, por considerar que o recurso foi interposto sem observância
ao princípio da dialeticidade.

 
Não  vislumbro  nas  razões  do  presente

agravo fundamento suficiente a modificar a decisão monocrática.

1 Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.
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“In casu subjecto”,  verificou-se que  que a
instituição  bancária   apelante  apresentou  suas  razões  do  recurso,  sob  a
premissa fática de que a autora tivera alegado ser sua correntista e que foram
“descontadas parcelas em valor maior do que o estipulado em contrato de
empréstimo” (fl. 88) (grifei). Mais adiante sustenta que o “fato da cobrança de
um  empréstimo que  comprovadamente  foi  realizado”  (fl.  92)  (grifei)  não
enseja  dever  de  indenização,  eis  que  decorre  do  relacionamento
banco/cliente.

Ocorre que a controvérsia dos autos reside
no fato da autora afirmar que, apesar de nunca ter tido conta no banco réu,
nunca  possuído  qualquer  cartão  de  crédito  ou  relação  jurídica  com  a
instituição bancária, tivera o seu nome negativado nos órgãos de proteção
ao crédito.

Outrossim,  na  sentença  hostilizada  (fls.
76/83),  o  magistrado  de  base  julgou  parcialmente  procedente  a  ação,
justamente  para  declarar  inexistente  a  dívida  oriunda  da  negativação  e
condenar  a  instituição  bancária  a  excluir,  imediatamente,  o  nome  da
promovente do cadastro de inadimplentes junto aos órgãos de proteção ao
crédito, condenando, ainda, a pagar indenização por danos morais, porque
a inscrição indevida em cadastro restritivo gera dano moral “in re ipsa”.

Percebe-se  que  o  banco  apelante  atacou
suposta condenação em indenização por desconto de parcelas em valor maior
do que o pactuado, quando, em verdade, a sentença dardejada trata de inscrição
indevida em cadastro restritivo ao crédito, pela inexistência de relação jurídica
entre as parte e dívida contraída.

Porquanto, a instituição bancária inobservou
o  princípio  da  dialeticidade,  um  dos  mais  válidos  princípios  reguladores  da
sistemática processual dos recursos cíveis.

Referido  princípio  traduz  a  necessidade  de
que o ente processual descontente com o provimento judicial delineie os pontos
de sua inconformação de maneira crítica, isto é, discursiva, sempre construindo
um raciocínio lógico e conexo com os motivos elencados no decisório combatido,
possibilitando  à  Instância  Recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento.

Mencionada  conduta  não  foi  adotada  pelo
banco apelante, ora agravante, que não produziu a motivação necessária para
aduzir o porquê de seu inconformismo contra os fundamentos da sentença “a
quo”.
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Neste  sentido,  colhe-se  da  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  -
ACÓRDÃO  REGIONAL  FUNDAMENTADO  -
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DO  FUNDAMENTO
DA DECISÃO - PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
1.  O  Tribunal  de  origem  assentou  que  foi  ferido  o
princípio da dialeticidade,  porquanto o agravante  não
impugnou o fundamento da decisão recorrida, de que o
recurso  interposto  não  é  meio  próprio  para  postular
anulação  do  ato  administrativo  que  retificou  o
reenquadramento  do  agravado,  devendo  ajuizar  ação
própria.
2.  Quanto  à  aplicação  do  princípio  da  dialeticidade
recursal,  as  razões  recursais  devem  impugnar,  com
transparência e objetividade, os fundamentos suficientes
para manter íntegro o decisum recorrido. (Sem grifos no
original)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1201539/MS, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2010,
DJe 14/02/2011).

E,

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ARGUMENTAÇÃO  DO  AGRAVO  DESPROVIDA  DE
CONTEÚDO  JURÍDICO.  MERA  REJEIÇÃO  DO
DECISUM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
SÚMULA 182/STJ.
1.  O  agravante  deve  atacar,  especificamente,  os
fundamentos  lançados  na  decisão  agravada,  refutando
todos os óbices  por  ela levantados,  sob pena de vê-la
mantida. (Súmula 182/STJ).
2.  "De  acordo  com  o  princípio  da  dialeticidade,  as
razões recursais devem impugnar, com transparência e
objetividade,  os  fundamentos  suficientes  para  manter
íntegro  o  decisum  recorrido.  Deficiente  a
fundamentação, incidem as Súmulas 182/STJ e 284/STF"
(AgRg  no  Ag  1.056.913/SP,  Rel.  Ministra  ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 26/11/2008).
3. Agravo interno não conhecido. (Grifei)
(AgRg  no  Ag  1150372/RS,  Rel.  Ministro   PAULO
FURTADO  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO
TJ/BA),  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  09/02/2010,
DJe 26/02/2010).
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Da  mesma  forma,  prelecionando  sobre  o
referido princípio, pontifica NELSON NERY JUNIOR, “in verbis”:

“Vige,  no  tocante  aos  recursos,  o  princípio  da
dialeticidade.  Segundo  este,  o  recurso  deverá  ser
dialético, isto é, discursivo. O recorrente deverá declinar
o porquê do pedido de reexame da decisão. Só assim a
parte contrária poderá contra-arrazoá-lo, formando-se o
imprescindível contraditório em sede recursal.As razões
do  recurso  são  elementos  indispensáveis  a  que  o
tribunal, para o qual se dirige, possa julgar o mérito do
recurso, ponderando-as em confronto com os motivos da
decisão  recorrida.  A  sua  falta  acarreta  o  não
conhecimento.  Tendo  em  vista  que  o  recurso  visa,
precipuamente,  modificar  ou  anular  a  decisão
considerada  injusta  ou  ilegal,  é  necessária  a
apresentação  das  razões  pelas  quais  se  aponta  a
ilegalidade ou injustiça da referida decisão judicial.” 
(JUNIOR,  Nelson  Nery.  Teoria  geral  dos  recursos  –
princípios fundamentais. 4. ed. São Paulo: RT, 1997. p.
146-147).

Desse modo, a ausência de ataque direto
aos fundamentos  da  sentença  apelada  impossibilitou  a  delimitação  da
atividade  jurisdicional  em segundo  grau,  e  impôs  o  não  conhecimento  da
apelação  cível  interposta,  por  inobservância  ao  princípio  da  dialeticidade,
previsto no artigo 514, inciso II, do Código de Processo Civil2.

Assim, correta a decisão monocrática que
negou seguimento à apelação cível.

Ante  o  exposto,  NEGA-SE PROVIMENTO
ao agravo interno, mantendo em todos os seus termos a decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lin-
coln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham Lincoln
da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o Exmo. Dr. On-
aldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

2 Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.
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Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de
Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,  01
de dezembro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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